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lrcrreçÃo Do rPo MENoR PREÇo PARA
Contratação de serviços técnicos especializados de

consultoria e assessoria na ítrea de assistência social, para

atender as necessidades da Secretaria do Trabalho e

Desenvolvimento Social do município de Amontada,
CONFORME ESPECIFICAÇOES EM ANEXOS DO
EDITAL.

O Município de Amontada, Estado do Ceará, através da Comissão Permanente de Licitação,
devidamente nomeada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, através da Portaria n" 0401.004-^12021,
tornam público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previsto,
abrirá licitação, na modalidade Tomada de Preços, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL LOTE
ÚNICO, em regime de execução indireta com empreitada por preço global, para atendimento do
objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições
contidas na Lei Complementar no 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e sua alteração introduzidas
através da Lei Complementar no 14712014, de 07 de agosto de 2014 e a Lei Federal n' 8.666, de
21.06.1993 (com as alterações da Lei n." 8.883/94 e da Lei n." 9.648/98).

Ordenador de Despesa: Erasmo Rodrigues de Araújo Júnior Oliveira;

Dotações Orçamentárias : I 00 I . 0 8,122.0 1 00.2.07 1

Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00;

HORARIO, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada para:

As 10h00min.
Dia25 de janeiro de2022.
No endereço: Na sala da Comissão de Licitação da Prefeitura de Amontada, localizada à na Av, Gal. Alípio
dos Santos, No 1343, Centro, Amontada, Estado do Ceará.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de Apresentação de Proposta;
ANEXO III - Minuta de I)eclarações e Procuração;
ANEXO IV - Minuta de Contrato.

1,2, A presente licitação tem como objeto a Contratação de serviços técnicos especializados de
consultoria e assessoria na área de assistência social, para atender as necessidades da Secretaria do
Trabalho e Desenvolvimento Social do município de Amontada, conforme especificações em anexos do
edital.
1.2 O valor estimado para a presente contratação é de R$ 57.200,04 (cinquenta e sete mil, duzentos reais e

quatro centavos).
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2.1. Restricões de participacão:

2.1.1. Não poderá participar pessoa jurídica declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas, por força da Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores, e ainda;

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de
acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). A Comissão fará
pesquisa no site: b[pllwwiu,ært-alclglran-s-pare¡-cþ,gaLb¡Ji*cqþ na fase do credenciamento,
devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação;

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Amontada/CE;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade

contratante ou responsável pela licitação;
Ð Autor de projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
g) De empresa cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma flrrma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e

parágrafos, da Lei Federal n' 8.666193 e suas posteriores atualizações,

2.1.2. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de mais de uma
empresa especializada no objeto desta Licitação, somente ulna delas poderá participar do ceftame licitatório.
2.1.3. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos:

I. Documento oficial de identidade;
IIII. Procuração por instrumento público ou particular, inclusive com outorga de poderes païa, na
forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, pertinentes ao certame, em
nome da licitante.

3,1.4, Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente,
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de
identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua
eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura.

3.2. Das condições de participação:

2.2,l.Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente cadastrada na Prefeitura
de Amontada, Estado do Ceará, ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para
cadastramento até o 3o (terceiro) dia útil anterior à data do recebimento dos envelopes, observada a
necessária qual ifi cação;
2,2,2. A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, daLC N" 123106, deverá entregar à Comissão,
juntamente com os envelopes de habilitação e propostao declaração na forma do Anexo VI deste edital,
assinada pelo titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovada tal
titularidade/representação.

3.1. A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser apresentadas
simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local
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indicado no preâmbulo deste Edital sendo aceita ainda a remessa via postal, para o endereço

Edital, conforme abaixo:

L Envelope contendo os relativos à HABILITAÇAO:

II. Envelope contendo os documentos de PROPOSTA DE PREÇOS:

3,2.É1, obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS;
3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por preposto da
licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não apresentação
não implicará em inabilitação, No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante,
salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social
e documento de identidade;
3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais de

uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma
licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas;
3.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Licitação perante a Administração a licitante
que os tendo aceitado sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas
ou iregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
3.6. A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de conformidade com artigo
47, paráryrafo 1o, da Lei N" 8.666193 e alteragões subsequentes.
3.7. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame.

4.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada
em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido
exclusivamente em original;
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar, Na hipótese do documento
não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação
do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo, Na ausência de tal declaração ou
regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de

sua emissão;
c) Rubricados e numerados sequencialmente na ordem deste Edital, da primeira à última pâgina, de modo
a refletir seu número exato.

4.1.2. Na forma do que dispõe o Art. 42 daLei Complementar no 123, de 14.12.2006 e suas alterações, a

comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de assinatura do contrato.
4.l.3,Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
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4.1.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o
do certame, para regularização da documentaçáo, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
4.1.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei n" 8.666/93, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçáo, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.
4.1.6. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação,
bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não
apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e trabalhista no prazo definido no item
"4.1.4" acima.

4.2 - DOCUMENTOS DE HABILITAC.ÄO consistirão de:

4.2,t - RELATTVA À rIAnrr,rTAÇÃO .ruRÍuc¿.:
4.2.1.1- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados,
em se tratando de sociedades comerciais ou o Regisho Comercial em caso de empresa individual, e no caso
de sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que elegeu seus atuais administradores. Em se
tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

4.2.1.2 - Documentos oficial de identificação (com foto) e prova de Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)
do(s) sócio(s) administrador (es);

4.2.2.NELATIVA À NTCUT,¡.RIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
4.2.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
4.2.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
4.2,2,3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal;
4,2.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
4.2.2.5 - Prova de regularidade parucom a FazendaMunicipal do domicílio ou sede do licitante;
4.2,2.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
4.2.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943).
4.2.2,8 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA,
mesmo que esta apresente alguma restrição;
4.2.2.09 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fîscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública,paraa
tegularizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
4.2.2.10 - A não regularizaçáo da documentagão, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666193, sendo facultado a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogagão da licitação, conforme o caso.

4.2.3- QUALTFTCAÇÃO TÉCNTCA:
4.2.3.1- As empresas participantes deverão apresentar atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado (com firma reconhecida), que comprove aptidão para o desempenho do objeto desta
licitação;
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4.2.4. RETATIVA À eulrmIclÇÃo ncowol,nco-F'INANCEIRA,:
4.2.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, J exlglvels e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
4.2.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim
apresentados:
Na sociedade empresária regida pela Lei n".6.404176, sociedade anônima ou por ações:
- Publicadas em Diário Ofîcial; ou
- Publicados em jornalde grande circulação;ou
- Por fotocópia registrada ou autenticadanaJunta Comercial da sede ou domicilio da licitante;
a.l) As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem apresentar o balanço do último
exercício social que, via de regra, coincide com o ano civil. Tal informação será verificada através dos atos
constitutivos societários.
a.2) As empresas constituídas com menos de um ano apresentarão o Balanço de Abertura,

4.2.4.3. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido, através da escrituração
digital SPED (ECD), conforme dispõe os art. 3o da Instrução Normativa RFB no. Instrugão Normativa RFB
no 1594. de 0l de dezembro de 2015 da Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o da
Instrução Normativa RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de
relatoria do Ministro Valmir Campelo.
4.2.3.4 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
datada no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data determinada para a disputa de preços.

4,2,4.5'Garantia de manutenção da proposta, corespondente a l%o (hum por cento) do valor estimado da
licitação no valor de R$ 572,00 (quinhentos e setenta e dois reais), previstos no Anexo - Termo de
Referência deste Edital, recolhida junto a Prefeitura Municipal de Amontada.

4.2.4.5.1- A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corente nacional, mas
em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terâ o prazo de validade de até 30 (trinta) dias,
contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços e deverá ser recolhida na
Prefeitura Municipal de Amontada-CE:

I) Caução em dinheiro - Depósito à Prefeitura Municipal de Amontada - Agência 4159-9, Conta Corrente
10,712-3 - Banco do Brasil (anexar o comprovante) ou em Títulos da Dívida Pública, devendo este ter sido
emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicoso conforme deflrnido pelo
Ministério daFazenda, com exceção dos Títulos da Dívida Agríria;
II) Fiança bancëria;
III) Seguro-garantia.

4.2.4.5.2 - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após esgotada as
fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de Preços), para as
empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitagão, que
será liberada no mesmo pÍazo, após a data de assinatura de Contrato.
4.2.4.5.3 -Para efeito da devolução de que tratao subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE,
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
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4.2,4.6 - Certidão simplificada e
60 dias.
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4.2.4.7 - O Alvará de funcionamento somente será exigido no ato da contratação da

4.2.5. RELATTvo Aos DEMATS DocuMENTos DE HABILrr,LçÃo:
4 .2.5 .l - Declaração de que:

/ Em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, apartk de 14 (quatorze) anos, conforme modelo (ANEXO III,ITEM 02);
/ Expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
/ Sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, $ 2o, da Lei n.o 8.666193.

4.2.6 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apres€ntados em
original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgão Ofïcial ou autenticada pela
Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos originais.
4.2.7 - Cada folha deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na
mesma folha, todos perfeitamente legíveis.
4.2.8 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fîca sem validade.
4.2.9 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fîtas, discos magnéticos, filmes ou cópias em
fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como
forma de ilustração das propostas de preço,

4.2.10 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma ofrcial do
Brasil.
4.2.1I - As proponentes ficam obrigadas, ainda, a cumprirem além das exigências editalícias, as leis
especiais às quais se enquadram e se amparam.
4.2.12 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e haduzidos para o idioma ofîcial
do Brasil, por tradutor juramentado.
4.2.13 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do
documento pela Internet, a Comissão Permanente de Licitação verificará a autenticidade do mesmo através
de consulta eletrônica.
4.2,14 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo
com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada
supervenientemente, levar o documento à Comissão Permanente de Licitação nas condições de autenticação
exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido
enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se
proceda.

4,2,L5 - As certidões exigidas (para aquelas cuja validade possa expirar), quando não contiverem prazo
de validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expediçäo superiores a 30
(trinta) dias anteriores a data de abertura da presente licitação ou então apresentar declaração ou
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade para o documento em questão.

4.2.16 - Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as
descrições anteriores, defeituosos quanto ao seu conteúdo e forma e ilegíveis serão INABILITADOS, sendo
eliminados, não podendo participar da fase subsequente do processo licitatório.
4.2.17 - Somente será aceito os documentos acondicionados no envelopa "A", não sendo admitido
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo
em dooumento entregue à Comissão Permanente de Licitação.
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4.2.18 - A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para de
sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada,
4.2.13 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

partir da

5.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em duas vias
datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado;
5.1.1. O licitante deverá observar as disposições contidas no Anexo II deste edital.

5.2. As propostas de preços deverão, ainda, conter:
5.2.1. A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;
5.2.2. Assinatura do Representante Legal;
5.2.3. Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da
apresentação das mesmas;
5.2.4. Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já consideradas, no
mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no
objeto deste Edital;
5.2.5. Proposta de Pregos, contendo preços unitários de todos os itens constantes no modelo do ANEXO II,
deste edital;

5.2.6. Na elaboração dos Preços Unitários, deverá conter todos os custos necessários à execução de cada
serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros
necessários à execução dos serviços;
5.2.7. Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os preços
unitários propostos para cada item constante no Termo de Referência Anexo I do Edital, deverão incluir todos
os custos diretos e indiretos, tais como: impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro;
5.2.8. Comerão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua
proposta;
5.2.9. Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso de
incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário,

6.1. A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com o
procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n' 8.666193 e suas alterações posteriores;
6.2. Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou
supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos;
6.3. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município,
constarão obrigatoriamente da respectiva ata;
6.4. E facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou
informações que deveria constar originariamente da proposta;
6.5. Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será assinada pela
Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe g 1e do art, 43 da Lei de Licitações;
6.6. O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço, será
realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital;
6,7,Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no máximo, 0l (uma)
pessoa;

6.8. Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como representantes dos
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concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e

apresentados;

quffi
de S

6.9. Recebidos os envelopes "4" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO,ooB" "PROPOSTA DE PREÇOS",
proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação;
6.10. A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado da habilitação,
ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
6.11. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso I,
alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes "proposta de preços",
lacrados;

6,12, Aberlura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela Comissão e
pelas licitantes presentes;
6.13. Divulgagão do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal previsto
no aú. 109, inciso I, alínea "b", da Leino 8.666193;
6.14. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

A) AVALTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE ..A"

7.1. Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, bem
como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a exequibilidade das
propostas apresentadas.
7.2, A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas as
exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à Qualifrcação
Econômica e Financeira.

B) AVALTAçÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE *8"

7.3. A presente licitação será julgada pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, conforme inciso I, g 1o do
art. 45 da Lei das Licitações.

7.4. Serão desclassificadas as propostas:

7.4.1. Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços;
7.4.2. Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou inexequíveis (na
forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores aos valores constantes dos Itens do ANEXO II, deste
Edital;
7.4.3. Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste
Edital;
7.4.4. Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes
últimos.
7.4.5. Não será considerada qualquer ofefta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
7.4.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado
nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma
alguma, como motivo para desclassificação da proposta;
7.4.7. No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação se fará,
obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo,
7.4.8. Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitantes classificadas;
7.4.9. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123,
de 14 de dezembro de 2006, a comissão de licitação aplicará os critérios para desempate em favor da
microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
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7.4.9,1, Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço.
7,4.10, Para efeito do disposto no7.4.9.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do ceftame, no prazo de cinco minutos, sob pena de
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I
deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item
7.4.9.1 deste Edital, na ordem classificatória,para o exercício do mesmo direito, também todos no
prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7,4.9,1deste Edital , serâ rcalizado sorteio
para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

7.4,11. Na hipótese da não-contrataçáo nos termos previstos no item 7 ,4,10 deste edital, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame,
7.4,12, O disposto no item 7.4,9 somente se aplicarâ quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7,4,13. De conformidade com o parecer da Comissão Permanente de Licitações, não constituirá causa de
inabilitação nem de desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a
idoneidade da proposta e/ou documentação.

8.1. A adjudicação da presente licitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) será efetivada mediante termo
circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.

9.1. Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de Preços, que
deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a partir da data de convocação
encaminhada à licitante vencedora;
9,2, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior, caracteizará o descumprimento total da obrigação, fîcando sujeita às penalidades previstas
no item 18.1, sub-alínea "b,1" do Edital;
9.3. Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo, bem
como os demais elementos concernentes à licitaçãoo que serviram de base ao processo licitatório;
9.4. O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo
prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração;
9.5. E facultado à Administração, quando o çonvocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classifîcação
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores.

10,1. A vigência do contrato administrativo decorente desta contratação terá duração de 12 (doze) meses, a
partir da assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 57 daLei n' 8.666193.
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a) receber o servigo no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado com as especificações
constantes do Edital e da proposta;
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou iregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corigido;
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado;
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço executado, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;
11.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

l2.l A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
a) executar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações)prazo e local constantes no Edital e
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e
condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração
Pública
c) substituir, reparar ou corigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa
do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;
d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de realização
dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) O contratado poderá subcontratar até 30Yo (trinta por cento) do objeto contratado,

13,1 O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônica paraa conta de titularidade da
contratada, mediante a apresentação de nota fiscal corespondente devidamente atestada pelo servidor
responsável do órgão contratante;
13.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente
atestada, ltcando condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

14.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro
Municipal, sob as dotações orçamentárias e elemento de despesas descritas no preâmbulo deste edital;

15.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (cloze) meses) a contar dadata da apresentação
da proposta. Caso o prazo exceda os 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados,
tomando-se por base adata da apresentaçäo da proposta, com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio
Vargas ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.
15.2.0 Regime de execução será indireto em empreitada por preço global.
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16.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, acréscimos no
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
Contrato, conforme o disposto no $ lq, art. 65, da Lei n' 8.666193 e suas alterações posteriores.

do

17.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, a Contratada que inexecutar
total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o
retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo
inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal;
17.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração
administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signifrcativos para a
Contratante;
b) Multa moratória de 0,3%o (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por
dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na assinatura
da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da
convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor
global da ARP/contrato);
c) Multa compensatória de 10o/o (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global
do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura
da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela Administração
(calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação
falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação);
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Amontada com o conseqüente
descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo de até cinco anos, A
Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das
hipóteses previstas como infração administrativa no art,7o da Lei no 10.520, de 2002
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados.
17.3. As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
17.4.Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do ar1. 88 da Lei n" 8.66611993.
17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-â em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no
8.666, de 1993,
17.6. A autoridade competente,naaplicaçäo das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o carâter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade,
17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores
Municipal.

18.1. A rescisão contratual poderá ser:
18.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a
XII do afi.78 da Lei Federal n" 8.666193;
18.3. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Adr¡.þistração;
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18.4. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666193,
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,

haja culpa
os houverquando

sofrido;
f8.5. A rescisão contratual de que tratao inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80,
incisos I a fV, ambos da Lei no 8.666/93.

19.1. Os recursos cabívei s serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei no 8666/93 e
suas alterações.
19.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo
representante legal da reconente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Amontada,
Estado do Ceará.
19.3. Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Amontada, Estado do Ceará, e
encaminhados à Comissão de Licitagão.

20,1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta Tomada de
Preços.
20.2, Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na
mesma hora e local;
20,3, Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação, na sede da
Prefeitura Municipal de Amontada, Estado do Ceará, durante o período das 8h00min às 12h00min, de
segunda a sexta-feira.
20.4. Conforme a legislação em vigor, esta licitagão, na modalidade Tomada de Preços poderá ser:

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e
suficiente para justificar o ato;

20.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da legislação
pertinente.

2l.l.Fica eleito o foro da Comarca de Amontada, Estado do Cearâ, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Amontada/CE, 03 de janeiro de2022.

Licitação
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNGIA

,þ

nnscnrçÃo Do cASTo
PUBLICO:

Aquisição
Prestação de Serviço
Obras e Serviços de Engenharia
Locação de Imóveis
Outros

()
(x)
()
()
()

SECRETARIA DO TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

ORGÃO EMITENTE:

LrcrTAÇÃo 2021
TOMADA DE

PREÇO

DOTAçÃO ORÇAMENTÁnr¿.:

1001.08. 122.0100.2.071

ELEMENTO DA DESPESA

3.3.90.35.00

FONTE:

1500000000

OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria na área de assistência
social, para atender as necessidades da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do município de
Amontada.

A contratação de consultoria decorre da necessidade do município na realização de atividades de orientação e
instrução, dando suporte técnico à Gestão da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social capacitando os
funcionários da rede e os Conselhos Municipais e demais equipes de trabalho, buscando a efetivação do SUAS,
através do desempenho de programas, projetos, serviços e ações, de Proteção Básica e o de Proteção Especial.

JUSTIFICATTVA:

ORDENADORES DE DESPESÄs: Erasmo Rodrigues de Araújo Júnior oliveira.

$\
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r. DAS onnrcaÇÕEs DA coNTRATANTE

1.1 São obrigações daContratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado com as especificações
constantes do Edital e da proposta;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou conigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço executado, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

1.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

2. OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

2.1 A Contratadadeve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e suaproposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) executar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os arligos 72,73 e 17 a27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e condições
oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração Pública

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8,078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

d) comunicar à Contratante, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de realização dos

serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3. DA REALTZ^çLO DOS SERVIçOS

3.1 O prazo para início da execução do serviço é de 5 (cinco) dias, contados do envio da ordem de serviço, no
local constante na ordem de serviço, dentro do município de Amontada/CE,

3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4 DAS SANÇÕES ADMINISTRATTVAS
PllÍìIl:ilT'1ill,\ l)[ì ¡\Nlûltiï',\l]\
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4.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10,520, de 2002, a Contratada que ou
daparcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o

execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer
fraude fiscal;

4.2 -Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração administrativa,
Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acanetem prejuízos significativos para a
Contratante;

b) Multa moratória de 0,3%o (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por dia de
atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de
registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela
Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da
ARP/contrato);

c) Multa compensatória de l0%o (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global do
contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura da
ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela Administração (calculado sobre
o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação
exigida no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação);

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Amontada com o conseqüente
descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo de até cinco anos, A
Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das
hipóteses previstas como infração administrativa no art. 7' daLei no 10.520, de 2002;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados.

12.3. As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n' 8.66611993.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-â em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no L666, de 1 993 .

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores
Municipal.

5. DO PAGAMENTO
5.1 O pagamento será efetuado através de transferência bancária eletrônica para a conta de titularidade da

contratada, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor
responsável do órgão contratante;
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5,2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devila+nenJe.d6stada,
ficando condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

6. Do pRAZo DE DURAçÃo oo coNTRATo ADMrNrsrRATrvo

6.1 A vigência do contrato administrativo decorente desta contratação terá duração de 12 (doze) meses, apafür
da assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 57 da Lei n" 8.666193.

ITEM DESCRTÇÃO DOS SERVrçOS UNID. QUANT
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
rorÄL (R$)

1

Serviços técnicos especializados de
consultoria e assessoria na ëttea de
assistência social, dando suporle técnico à
Gestão da Secretaria do Trabalho e

Desenvolvimento Social, capacitando no
serviço para funcionários da rede e os

Conselheiros Municipais e demais equipes
de trabalho, buscando efetivação do
SUAS, através do desempenho de
programas, projetos, serviços e ações, de
Proteção Básica o de Proteção Especial. E
para desenvolver atividades da Gestão
Municipal, tais como: Elaboração do
Plano Municipal de Assistência Social;
Preenchimento do Demonstrativo Físico
Financeiro (Prestação de Contas Anual);
Preenchimento do CENSO SUAS; Plano
de Ação para Co-Financiamento do
Govemo Federal e Estadual; Adequação
da legislação Municipal à legislação do
SUAS; Orientações no que se refere ao
Fundo Municipal, centro de Referência de
Assistência social, Centro de Referência
Especializado de Assistência Social,
Programa Criança Feliz, Serviço de
Convivência e Fortalecimento de
Vínculos, Gestão do Programa Bolsa
Família, Vigilância Socioassistencial e

Conselho de Assistência Social,

tr¿Ês t2 R$ 4.766,67 R$ 57.200,04

DESCRIçAO DO ITEM
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

Local e data

A Prefeitura Municipal de Amontada
Comissão Permanente de Licitação

REF.: TOMADA DE PREÇOS NO

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de TOMADA DE PREçOS No

_,cujoobjetoéaContrataçãodeserviçostécnicosespecializadosdeconsultoriae
assessoria na âtea de assistência social, para atender as necessidades da Secretaria do Trabalho e

Desenvolvimento Social do município de Amontada, conforme especificações em anexos do edital, pelo
preço global de R$ com prazo de execução de pelo prazo de 12 (doze) meses

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo
determinado no documento de convocaçáo, indicando para esse fim o(a) Sr(a). . portador(a) da
carteira de Identidade no eCPFno-'comorepresentantelegaldestaempresa

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessentø) diøs corridos, a contar da data da
abertura da licitação.

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos,
demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro

Finalizando, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste
Edital e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados dentro do
prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

Atenciosamente,

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante.

lll{Iìì}'lilI'lill¡\ l) l:l ¡til'l O}iTl{D'\
CNF),j: 0ú.iifJL.4ri9,/OOO1-írl / CICìË; rJ¿ì.i)2O.22O"6

A!. $,3norêl /\i;¡rlo do Santcrs, 1343 i CËP; ¿ì2.'i4l)-OÇìC

w!./\ ¿;å fft o 11t it {Jiå . c i:¡ , fi ov b r

ITEM DOS UNID. OUANT VR. UNIT. VR. TOTAL
Em algarismos
e por extenso

Em algarismos e
por extenso

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA:
Em algarismos e

por extenso

þ
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MINUTA DE DECLARAçAO (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n" 8.666/93 e inciso XXXII do art.
7e da Constituição Federal).

DECLARAMOS, para todos os frns e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno, perigoso ou

insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7e da

Constituição Federal e de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal no

8.666193 e suas alterações posteriores

(local e data)
(carimbo e assinatura do representante legal)

MINUTA DE DECLARAÇÃO QUE CONCORDA INTEGRALMENTE COM OS TERMOS DESTE
EDITAL E SEUS ANEXOS

Ref.: Tomada de Preços no

..,p"i'r",.,."'ååi"å;,;;ö;;,*å"*r"s;i;i;j 3;i") ...:'.'::*lt::::):11..:. ,.,p"n"¿",i"iá"
Carteira de Identidade no . . . . . .e do CPF no DECLARA, sob as penas

da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo

licitatório,juntoaoMunicípiode-,EstadodoCeará,queconcordaintegralmentecomostermos
deste edital e seus anexos,

(local e data)
(carimbo e assinatura do representante legal)

MINUTA DE DECLARAçÃO DE INEXISTENCIA DT':FATO IMPEDITIVO SIJPERVENIENTE A
HABILITAÇAO

Ref.: Tomada de Preços no

,.,p",r"i",.åår"à;;;;*p;;,#å",.'i.s;i "i;j 
b;i") ,..:'.'::i:'::::i:ll,:,. ,.,p"n"¿"ii"lå"

Carteira de Identidade no . . , . . .e do CPF no DECLARA, que inexiste
qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório,
bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorências posteriores, nos termos do art.32,

$2o, da Lei n.o 8.666193. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei,

(local e data)
(carimbo e assinatura do representante legal)
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MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Tomada de Preços no

,.,p,..,*,"",.j,e¿, åi"l s,r".l'. 'ï:::':i:: ï:iï .. . ,;;iff:¿iä'åijifi:
Identidadeno.... .....edoCPFno... ., DECLARA,parafinsdodisposto
no subitem 6.1 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na
presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 1411212006;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de
t411212006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parâgrafo 4o do artigo 3o da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de2006.

(local e data)
(carimbo e assinatura do representante legal)

OBS. Assinalar com um ooX" a condição da empresa.
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes"A" e "8", pelas empresas que
pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar
n" 12312006.

MODELO DE PROCURAÇAO

Ref.: Tomada de Preços n'

OUTORGANTE: (Nome e qualificação COMPLETA)

OUTORGADO: (lrlome e qualifrcação COMPLETA)

PODERES
Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de documentos de

habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor
recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso interposto e assinar todos os atos e quaisquer
documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)

Obs: Se particular, deverá ser elaborada em papel timbrado da licitante e assinada por represente
legal ou pessoa devidamente autorizada, sendo necessário comprovar os poderes do outorgante para
fazer a acima, sendo rio o reconhecimento de firma.
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QUE
O DE AMONTADA.

ATRAVES DA SECRETARTA DE _, COM
A 

-, 

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE
DECLARA:

O N¿UNICÍPIO DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Av, Gal. Alípio
dos Santos no 1343 Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n",06.582.44910001-91, através da Secretaria de

, neste ato representado pelo respectivo Secretário(a) Sr(a). , infrafirmado,
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa com endereço à

em , Estado do , inscrito no CNPJ sob o no

u,,muao1u¡, ao,uu-,J'åJ::ili:ä"%î c-oNrRArAoA,t"Ji:ï!? iî:tåril;r 

-d" 

r".,d" d"p'ä",ti
,Processono-,emconformidadecomoquepreceituaaLeiFederalno

8.666193 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e

condições a seguir ajustadas:

1.2. Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços l1o _, na Lei no 8.666193 e

suas alterações posteriores e na proposta de preços da CONTRATADA.

2.1. O presente contrato tem por objeto é a Contratação de serviços técnicos especializados de consultoria
e assessoria na área de assistência social, para atender as necessidades da Secretaria do Trabalho e

Desenvolvimento Social do município de Amontada, conforme especificações em anexos do edital,
conforme especificações na proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante deste processo.

3.1. A CONTRATANTE pagarâ à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o valor mensal
de R$ perfazendo o valor global de R$

conforme proposta da vencedora,
3.2. Regime de Execução: Empreitada por Preço Global

4.1 O pagamento será efetuado através de transferência bancária eletrônica para a conta de titularidade da
contratada, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor
responsável do órgão contratante;

4.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente
atestada, ficando condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,

5,1 O prazo para início da execução do serviço é de 5 (cinco) dias, contados do envio da ordem de serviço,
no local constante na ordem de serviço, dentro do município de Amontada/CB.
5.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

l)llliìlì'l:lfT't jlì.,\ Dlì i\l\'lûli'l',\l);\
CNP-i: r)ú.iifl?.449lO001-ítl / C$F : Q6.9?().22Q"6
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TBRMO DE CONTRATO NO
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6,1, As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária no

-2

Secretariade-oelementodedespesaflo-,oriundosdoTesouroMunicipal

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrato, conforme o disposto no $ 14, art.65, da Lei n" 8.666193 e suas alterações posteriores.

8.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá duração de 12 (doze) meses, a
partir da assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 57 daLei n' 8.666193.

9.1 São obrigações da Contratante:
a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) verificar minuciosamente, no prazo frxado, a conformidade do serviço executado com as especificações
constantes do Edital e da proposta;
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou iregularidades verifrcadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contrafada, através de servidor especialmente
designado;
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço executado, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;
9,2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
a) executar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e
condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração
Pública
c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa
do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;
d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de realização
dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previstoo com a devida comprovação;
e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) O contratado poderá subcontratar até30o/o (trinta por cento) do objeto contratado.

ll.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, a Contratada que inexecutar
total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o
retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo
inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal;
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11.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo
administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;
b) Multa moratória de 0,3%o (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por
dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na assinatura
da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da
convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor
global da ARP/contrato);
c) Multa compensatóiade 100/o (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global

do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura
da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela Administração
(calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação
falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação);
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Amontada com o conseqüente
descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo de até cinco anos. A
Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das

hipóteses previstas como infração administrativa no art.7o da Lei no 10.520, de 2002;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados.
I 1.3, As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11.4, Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n" 8.66611993.
11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-â em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.666, de 1993,
1 1.6. A autoridade competente, na aplicagão das sanções, levará em consideraçáo a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade,
11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores
Municipal.

12.l. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a
XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93',
12.3. Amigâvel, por acordo entre as paftes, mediante autorizagão escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
l2.4.Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 daLei no 8.666193, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido;
12.5. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art, 80,

incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666193.

13.l.Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei no 8666193 e

suas alterações.
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l3.2.Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arazoada esu
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Amontada.
13.3. Os recursos serão protocolados na Secretaria de
Comissão de Licitação.

de -CE, e encaminhados à

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de -CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde
já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais,

-cE, _ de de20

MUNICIPIO DE AMONTADA Representante Empresa
CONTRATADASecretario(a) de

CONTRATANTE

Testemunhas:

0l 02
Nome:
CPF/MF

Nome:
CPF/MF:
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